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 “Porém o Senhor dos exércitos será exaltado em juízo; e Deus, o Santo, será santificado em justiça. Isaías 5:16, Bíblia Sagrada” 


EXCELENTÍSSIMA SENHORA, JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL ADJUNTO DA COMARCA DE COXIM DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Processo número: xxx

NILSON xxxxxxx, já qualificado nos autos da ação declaratória de inexistência de débito c/c tutela antecipada e indenização por dano moral ajuizada em desfavor da ENERGISA MATO GROSSO DO SUL – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, igualmente qualificada nos autos, por meio de seu advogado, bastante procurador, vem honrosamente perante a Vossa Excelência, apresentar tempestivamente a
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO

pelas razões de fato e de direito a seguir exposta:

DA TEMPESTIVIDADE


A presente réplica é devidamente tempestiva, haja vista que o prazo para sua apresentação é de 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao da publicação, nos moldes dos artigos 219, 224, 350 e 351, do Código de Processo Civil. 
BREVE SÍNTESE DOS FATOS


Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito e indenização por dano moral c/c tutela antecipada movida em face da empresa requerida, em virtude de inspeção realizada na UC n. 10/xxxxx1-7 que constatou suposta irregularidade no medidor de energia e, consequentemente gerando débito. Após a suspensão do fornecimento de energia elétrica por parte unilateral da concessionaria de energia elétrica, foi entabulado Termo de Confissão de Divida (contrato n. 029xxxx4) – sendo a forma de pagamento parcelada, no dia 23 de outubro de 2020, inconformado com o suposto débito, o Autor apresentou reclamação ao Procon de sua cidade consoante fls. 35-37. Contudo, a requerida permaneceu inerte. 


Por tais motivos acima destacado, o Autor vem respeitosamente ao Poder Judiciário pedir guarita, visto a irregularidade na inspeção, a cobrança indevida de suposto débito, a suspensão de fornecimento de energia elétrica por parte unilateral da concessionaria e aos desgastes emocionais ocasionados por esta lide.
DAS ALEGAÇÕES DE DEFESA


Aduz a Requerida preliminarmente a incompetência do Juizado Especial Cível para julgar o presente caso, pois acreditasse que este Juízo não possui base legal para produção de prova pericial técnica nas instalações elétricas.

No mérito, a requerida apresenta a suposta irregularidade, alegando que é devido a suposta conexão direta no borne de saída do medidor. Em seguida, infrutiferamente alegar que houve a tentativa de resolução da lide na esfera administrativa. Assevera que após a inspeção houve regularização no consumo de energia elétrica. 

Alega que a inspeção correu dentro da normalidade em plena consonância com as resoluções da ANEEL.


Sustenta que o termo de ocorrência produzido pelos colaboradores da requerida goza de presunção de veracidade e legitimidade. Argui ser irrelevante a autoria da suposta irregularidade na UC em destaque.

Requer que caso o Autor volte a trabalhar, que o referido benefício não seja cumulado com o salário decorrente da atividade laborativa exercida pelo Autor no mesmo período, por pura questão lógica.

Em continuidade, frisa que os colaboradores da requerida não possuem treinamento para apurar tais irregularidades nos imóveis dos consumidores. Contudo em seguida, 

Por fim, impugna a existência do dever de indenizar, pois segundo a requerida, o ato não é ilícito capaz de gerar o dever de indenizar, muito menos, acredito que houve dano a honra da parte Autora. 

É a síntese da contestação. Passamos a impugnar:
DA IMPUGNAÇÃO

Excelência, se observarmos atentamente podemos concluir que se trata de mais uma manobra deplorável da Requerida, sem qualquer chance de êxito perante o Juízo Competente, sendo ele o Juizado Especial.


Como preliminar, a empresa requerida sustenta a incompetência do Juizado Especial para conhecer desta demanda, pois a causa seria, a seu entender, complexa e dependeria de perícia.

É necessário abrir um parênteses neste momento. A alegação de complexidade de causa contradiz o próprio procedimento de suposição de valor, feito administrativamente pela Energisa para cobrar R$ 2.947,39 (dois mil novecentos e quarente e sete reais e trinta e nove centavos) do usuário, ora requerente.

Independente, é de suma importância dizer que, se a Meritíssima Juíza compulsar atentamente o processo, perceberá que a causa não é nada complexa, envolve apenas e exclusivamente a análise de direito e independe de perícia.

Ademais, sendo o Ilustre Juiz o destinatário da prova e sendo estas contundentes e suficientes para formar o seu livre convencimento, nos termos do art. 371 do Código de Processo Civil, mostra-se desnecessária a produção de outros elementos de convencimento, como é o caso dos autos, uma vez que observando a natureza da ação proposta é declaratória negativa e não é condenatória.

Frise-se que o Autor busca uma declaração de que o valor cobrado pela concessionaria de energia elétrica (ENERGISA) é inválido pela forma de sua apuração ou pelos parâmetros de base utilizados, sendo assim, no que pese a tentativa de levar a Vossa Excelência ao erro, é na forma de apuração e nestes parâmetros que a análise do processo deve se concentrar.

Ademais, conforme os fatos já expostos e os documentados encartados exordial inaugura. Comprova as afirmações da Requerente, contrariando a tese de defesa da Requerida, haja vista que as provas encartadas nos autos são consubstanciadas através de documentos, reconhecidamente como prova irrefutável.

Lembremo-nos, que quem propôs a presente ação não foi a Energisa, ora requerida, mas o usuário, ora Autor ou melhor requerente, que se sentiu injustiçado por uma cobrança de valores meramente presumidos. Remetê-lo a uma nova ação, no juízo comum, seria verdadeiramente negar a prestação jurisdicional em afronta do disposto no art. 5º, XXXV e LXXVII da Constituição Federal.

Excelência, veja, neste período de vazio decisório, o Autor estará sujeito a ter seu nome inscrito no cadastro dos maus pagadores e de ter o corte de energia elétrica implementado na sua residência.

Noutro giro, mesmo que se eventualmente houvesse a necessidade de produção de prova pericial técnica, estando o Juizado Especial regido pela Lei nº 9.099/95, convém aqui que, sobre provas, seja transcrito o seguinte dispositivo deste diploma legal:

Art. 32. Todos os meios de prova moralmente legítimos, ainda que não especificados em lei, são hábeis para provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes. (g.n.)

Sob a luz desde regulamento o pedido de extinção do processo sem julgamento do mérito pode ser visto como litigância de má-fé por parte da Requerida, visto que, com argumentos sofismáveis, ousa a Requerida subestimar a capacidade de discernimento da Meritíssima Juíza, quanto às provas carreadas aos autos pelo Autor.

Data vênia, é o caso típico em que o infrator busca socorro na própria infração, fazendo configurar a LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ tal como se encontra delineada no art. 80, incisos IV, VI e VII do CPC/2015.

Diante o exposto, em virtude da desnecessidade da produção de prova pericial, a competência pertence ao Juizado Especial Cível, não é possível a remessa dos autos ao Juízo Comum, ou a extinção desses autos para a nova propositura, dado aos fundamentos aludidos que reconhecem a competência da daquela para dirimir a controvérsia.

Pois bem, vencido a competência desde Juízo para julgar a presente lide, é de se ter presente que, não se justifica a forma de cobrança utilizada pela concessionária, tendo em vista que não houve mudança na rotina do requerente que pudesse justificar o valor cobrado e não há prova de que ele foi a responsável por adulteração no aparelho medidor ou agiu com dolo ou culpa quanto ao registro de montante inferior ao efetivamente consumido entre abril de 2013 e maio de 2019.

Aliás, percebe-se que as alegações da requerida são deveras contraditórias. Ao mesmo tempo em que sustenta que não verificou a irregularidade anteriormente porque os funcionários leituristas não são capazes de constatar qualquer alteração nos aparelhos medidores, afirma que é capaz de determinar que a irregularidade ocorreu entre junho de 2019 e novembro de 2019, porque os consumos registrados nesse período foram inferiores aos anteriores.

Ora, Excelência, se um consumo inferior é capaz de indicar a existência de uma irregularidade, certamente em abril de 2013 a requerida já era capaz de determinar e, consequentemente, sanar o problema, sem causar maiores prejuízos a qualquer uma das partes.

Entretanto, optou por realizar inspeção somente em 12 de novembro de 2019, 06 (seis) anos depois do suposto início da irregularidade.

Em verdade, a própria requerida assumiu em sua contestaçãoque não dispõe de funcionários aptos a constatarem irregularidades nos aparelhosmedidos durante as visitas periódicas, porque o procedimento é complexo e demandatreinamento específico para a sua execução fls. 84.

Obviamente, a não comprovação de que a requerente tenha sido a causadora da irregularidade impõe a declaração de inexistência do débito, porque a concessionária deve prestar um serviço público adequado (CDC, art. 22) e responder pelos defeitos inerentes à sua atividade e não transferi-los ao consumidorquando não provar que ele agiu com culpa ou dolo, por força da teoria do risco da atividade, mormente, como a própria requerida reconhece, se se exige procedimentocomplexo que demanda conhecimentos técnicos específicos.

Pelo Princípio da Eventualidade em caso de constatação de irregularidade no medido da unidade consumidora, a Resolução ANEEL n. 414, de 9 de setembro de 2010, disciplina que a concessionária deverá, nos termos do art. 129 e inciso I, emitir Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), em formulário próprio, consoante Anexo V dessa mesma resolução. 

Em continuação, o §2º do diploma legal, disciplina que a concessionária deverá, entregar uma cópia da TOI ao consumidor - no caso ao Autor -, no ato da sua emissão, mediante recibo, in verbis:
§ 2° Uma cópia do TOI deve ser entregue ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, no ato da sua emissão, mediante recibo. (g.n.)


Com uma simples comparação entre a assinatura do Autor constada na procuração e a assinatura do termo de ocorrência e inspeção n. 382644 fls. 89 e 90, a Meritíssima poderá identificar divergência, vejamos:

Assinatura procuração;
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125431 | 11/2020 591 kwh 2
125431 | 10/2020 806 273 kwh 2
125431 | 9/2020 679 234 kwh 29
125431 | 8/2020 436 132 P EE)
125431 | 7/2020 289 96 kwh | 30
125431 | 6/2020 290 9,1 wh | 32






Suposta assinatura do Autor no TOI n. 382644:
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Ou ainda, da assinatura constada no Registro Geral do Autor:
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 




Portanto, a alegação da empresa requerida de que a inspeção foi acompanhada pelo autor é inverídica.


Ocorre que, conforme o histórico de consumo – termo de ocorrência fls. 97, a concessionaria diz que o “Consumidor Recusou Receber o TOI?” Resposta: “Sim”, limitando o motivo da recusa a “Cliente Recusa-se a Recebe”.

Frisa-se que, tal Vistoria foi realizada unilateralmente, motivo pelo qual deve ser considerada NULA em todos os seus efeitos. 

Impende assinalar, ainda, que a presunção de veracidade vindicada pela ré, mormente em relação à perícia, é iuris tantum, portanto, não está imune a controle, questionamentos ou prova em contrário.

Ademais, é nítida a Nulidade de tal vistoria, vez que, conforme as fls. 89-90, o termo de ocorrência e inspeção está TOTALMENTE ILEGIVEL, sendo prova realizada por prepostos da Ré, e baseados em provas unilaterais, totalmente viciadas.

 Sendo assim, o Autor IMPUGNA, em todos os seus termos, o laudo de Termo de Ocorrência e Inspeção de nº 3xxxx, juntado aos autos nas fls. 89–90, bem como os de fls. 95-97.

Insta salientar que as fotos anexas aos autos fls. 91, não são capazes de indicar qualquer fraude ou proveito econômico, ainda mais pelo fato de que a responsabilidade da manutenção do aparelho medidor é da empresa requerida, bem como da ligação da rede para o relógio, ela é a única que tem acesso a ele, inclusive o aparelho fica lacrado, e ela não demonstrou nos autos qualquer indicio de rompimento do mesmo, até por que não estava rompido o que mostra que a autora ou qualquer outra pessoa que não fossem os funcionários da empresa requerida teve acesso a ele.


Assim, as alegações da empresa requerida são inverídicas, não estão pautadas na verdade, se tratando apenas de uma tentativa desesperada de se ver livre de uma possível e justa condenação, além de ser flagrante o desrespeito que a empresa Requerida vem tendo com os seus consumidores, usuários de um serviço essencial que lhes é prestado.

Pelo Princípio da Eventualidade o Autor IMPUGNA a média apresentada pela Ré no valor do consumo a “recuperar”, sendo que o cálculo da suposta dívida foi elaborado por presunção e de maneira unilateral, sem que existam dados concretos para tanto, nesse caso, portanto, deve ser aplicada a regra que protege ao consumidor, dada a sua vulnerabilidade, isentando-a do pagamento de quantia presumida.

Importante destacar o enunciado da sumula 152 do STJ: "a cobrança pelo fornecimento de água, na falta de hidrômetro ou defeito no seu funcionamento, deve ser feita pela tarifa mínima, sendo vedada a cobrança por estimativa."

Apesar da sumula tratar do fornecimento de água, por analogia, é perfeitamente aplicável aos casos que envolvem o fornecimento de energia. Assim, na remota hipótese de Vossa Excelência entender por manter o débito em questão, requer-se seja considerado o valor de tarifa mínima para o arbitramento dos Cálculos, conforme determina a Sumula acima mencionada.
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Neste contexto, considerando o histórico de consumo fls. 93, é de se reconhecer que o consumo das faturas emitidas após a inspeção administrativa, não possui aumento expressivo, em seguida destaco os mesmos períodos:
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O período da suposta irregularidade o consumo faturado teve como média 300 kwh, sendo que após a regularização do equipamento o mesmo período de consumo faturado saltou para 515 kwh. Sendo apenas e minimamente 215 kwh de divergência.


Inclusive, responsabilizar o consumidor por qualquer alteração no medidor de energia, afigura-me atribuir-lhe um conhecimento técnico incompatível com a sua hipossuficiência.

Como não há provas de que foi o autor quem deu causa ao faturamento a menor da energia consumida, cujo ônus a requerida não se desincumbiu, não deve o Autor arcar com a cobrança dos custos administrativos e os encargos da mora, que, no caso, são de R$ 3.299,44. Isso se dá, mais uma vez, por força do princípio da vedação do enriquecimento ilícito, já que, como não se sabe quem foi o fraudador, à autora não podem ser imputados débitos outros que não os exclusivamente relativos ao consumo de energia não faturado.

Ademais, segundo o entendimento do STJ, "não se pode presumir que a autoria da fraude no medidor seja do consumidor, em razão somente de considerá-lo depositário de tal aparelho e por este situar-se à margem de sua casa" (AREsp n. 555.670/MS)

A referida deficiência técnica pode ter causas múltiplas, e se decorrente de conduta humana, pode ser praticada por qualquer pessoa que transita pela rua ou até mesmo por funcionários da requerida.

À propósito, confira-se, ainda, os seguintes precedentes:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGADA OFENSA A DISPOSITIVO DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE INCABÍVEL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. FRAUDE NO MEDIDOR. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. CONSUMO IRREGULAR, DECORRENTE DE SUPOSTA FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DOVALOR. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Agravo Regimental interposto em 30/09/2014, contra decisão publicada em 25/09/2014, na vigência do CPC/73. II. No caso, conforme consignado pela Corte de origem, trata-se de hipótese de cobrança de débito, decorrente de suposta fraude no medidor de consumo, constatada através de inspeção unilateral, efetivada pela concessionária fornecedora do serviço. III. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à alegada violação ao art. 535, II, do CPC/73 e à impossibilidade de se examinar dispositivo de Resolução da ANEEL, em sede de Recurso Especial, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte. IV. Segundo consignado no acórdão recorrido, à luz das provas dos autos, "não há prova de que os consumidores contribuíram para violação do medidor de energia elétrica. E, não sendo comprovada a prática de procedimento irregular, a Apelante não está legitimada a exigir o referido débito". Assim, alterar o entendimento do Tribunal de origem ensejaria, inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. V. Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que é ilegal o corte no fornecimento de serviço público essencial, se o débito for ocasionado por suposta fraude no aparelho medidor, que foi apurada unilateralmente, pela concessionária. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRATURMA, DJe de 03/09/2015; AgRg no AREsp 295.444/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ªRegião), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015; AgRg no AREsp405.607/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2013. VI. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.VII. Na hipótese, o Tribunal de origem manteve o valor fixado, pela sentença, a título de indenização por danos morais - R$ 7.000,00 (sete mil reais) -, quantum que merece ser igualmente mantido, por consentâneo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ante o contexto fático delineado no acórdão do Tribunal de origem. Conclusão em contrário encontra óbice na Súmula7/STJ. Precedentes do STJ. VIII. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 569.325/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe02/06/2016) (g.n.)
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. DEFERIMENTO DA INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DECORRENTE DE FRAUDE NO MEDIDOR APURADA UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 448.913/PE, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJE 3.9.2015 E AGRG NO RESP. 1.478.948/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 20.3.2015. ARTS. 19 E 33 DO CPC.NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É incabível a suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica em virtude de débito decorrente de fraude no medidor apurada unilateralmente pela Concessionária, conforme ocorrido nos autos. 2. O Tribunal a quo constatou não existir prova idônea da ocorrência de fraude no medidor de consumo de energia o que torna inválida a discutida cobrança, e, aplicando a jurisprudência, incide, à espécie, a Súmula 83/STJ. 3. A violação dos arts. 19 e 33 do CPC e das teses as eles referentes sobre a responsabilidade da Recorrida no pagamento das custas referentes à prova pericial por ela requerida, não foram debatidos pelo Tribunal de origem, e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356/STF. 4. Agravo Regimental do ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A a que se nega provimento. (STJ; AgRg no REsp 1465076/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃONUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe09/03/2016) (g.n.)

EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO – IRREGULARIDADE NO APARELHO MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA – TERMO DE OCORRÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA A ATESTAR OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADE – PERÍCIA – INEXISTÊNCIA DE PROVA ACERCA DE FRAUDE OU IRREGULARIDADE IMPUTÁVEL AO CONSUMIDOR – DEVER DEDECLARAR INEXISTENTE O SUPOSTO DÉBITO – ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA INVERTIDOS – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O simples termo de ocorrência que demonstra a existência de irregularidades na unidade medidora de energia, sem outras provas que comprovem que o defeito foi ocasionado por fraude do consumidor e não por negligência da empresa prestadora do serviço na manutenção do aparelho não obriga aquele ao pagamento de quantias supostamente consideradas consumidas e não pagas. 2. É de ser declarada a inexistência de débito, lançado em fatura de consumo de energia elétrica, quando não restar provada a prática de fraude pelo consumidor. (Apelação - Nº 0055834-58.2012.8.12.0001 – Campo Grande; 3ª Câmara Cível; Relator Des. Fernando Mauro Moreira Marinho; julgado em 16.02.2016) (g.n.)


Desta forma, revela-se irregular a cobrança de maiores valores pelo período de junho de 2019 a novembro de 2019, motivo pelo qual dever ser declarado inexistente o débito cobrado.

Isto posto, tem-se que a energia elétrica é considerada serviço de necessidade básica a sobrevivência, sendo assim a interrupção de seu fornecimento é uma forma de cobrança oblíqua e arbitrária, pois existem no direito outras formas de cobrança para que a obrigação, se legítima, seja cumprida.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. INVIÁVEL INTERRUPÇÃONO FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. 1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido da ilegalidade do corte no fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como água e energia elétrica, quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos consolidados pelo tempo. Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 58249/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNESMAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25.04.2013; AgRg no AREsp177.397/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10.10.2012; AgRg no AREsp 97.838/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20.03.2012, DJe 28.03.2012.2. Agravo regimental não provido."(AgRgno Agravo em Recurso Especial nº 328487/SP(2013/0110804-0), 2ª Turma do STJ, Rel. Mauro Campbell Marques. j. 20.06.2013, unânime, DJe 28.06.2013)

PROCESSUALCIVILE ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃOUNILATERAL. ILEGALIDADE. DANOS MORAIS CONFIGURADOS, DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAMEDE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA7/STJ. 1. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débito for decorrente de suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos autos.3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 330.121/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)


Nesse passo, a cobrança deste valor não pode ensejar o corte no fornecimento de energia, por se tratar de débito pretérito, que autoriza apenas a cobrança pela via judicial. 

Diante do exposto, impugnadas as afirmações lançadas aos autos em peça contestatória, bem como todos os documentos, tendo em vista que apenas confirmam o direito pleiteado na petição inicial, pede e espera o Autor que Vossa Excelência julgue TOTALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, condenando o Requerido em custas processuais e outras cominações legais, por ser medida de inteira justiça.
Nestes Termos,

Pede e Espera Merecer Deferimento.

Coxim, na data constante no protocolo eletrônico.
Rua: Senador Filinto Muller, 08, Centro de Coxim/MS – fone: (67) 3291.1589 , (67) 99963.1905,  (67) 99153.5934 – e-mail: advmafra@gmail.com 
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[image: image7.png]125431 | 11/2019 452 156 kWh 29
125431 | 10/2019 373 1239 kwh 29
125431 | 9/2019 383 120 wh | 32
125431 | 8/2019 213 71 kwh | 30
125031 | 7/2019 203 63 kwh | 32
125431 | 6/2019 181 62 kWh 29




